
MOÇÃO Nº 
87, DE 2008

Tramita no Senado Federal Veto Parcial de nº 5, de 2007, aposto ao PLS nº219/2006 (nº 7.361/2006 na Câmara dos Deputados) que “Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências”.

Dos diversos dispositivos vetados, destaca-se o § 2º do art. 3º que assim dispõe:

“Art. 3o ............................................................ 
............................................................
§ 2º A utilização de faixas de domínio de rodovias e de logradouros públicos, inclusive do subsolo, para a instalação de infra-estruturas necessárias à consecução de serviços públicos de saneamento básico não poderá ser onerada pela cobrança de preço público, tarifa ou taxa, devendo, quando for o caso, ser decretada a servidão de passagem.

............................................................ ”

Inquestionavelmente, a aprovação do dispositivo em apreço revestir-se-ia de extraordinária importância, uma vez que o saneamento básico é um serviço público essencial e sua universalização tem reflexos decisivos para a melhoria da qualidade de vida, especialmente nos campos da saúde pública e do meio ambiente.

Ademais, a eventual imposição de cobrança pelo referido uso é irrazoável, viola os princípios da modicidade tarifária e do interesse público e, em última análise, distorce a finalidade do art. 11 da Lei n. 8.987, configurando flagrante ilegalidade.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Veto Parcial nº 5, de 2007, no que respeita ao art. 3º, § 2º, do PLS nº219/2006 (nº 7.361/2006 na Câmara dos Deputados), seja apreciado e rejeitado com a máxima brevidade possível.
Sala das Sessões, em 26/11/2008

a) Ana Perugini
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